
 
 

 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.991 - CE (2017/0150667-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : ITAMAR PIRES CAVALCANTE (PRESO)
ADVOGADOS : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO  - CE021600 
   DAYVIDIANE NOGUEIRA DE LIMA  - CE029622 
   FRANCISCO ITALO OLIVEIRA RAMOS  - CE028630 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO SIMPLES.  ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONVENIÊNCIA  DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. RECURSO ORDINÁRIO 
NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão do recorrente para a garantia da ordem pública notadamente se 
considerada sua periculosidade, demonstrada na forma pela qual o delito foi em tese 
praticado - mediante disparos de fogo em face de seu sobrinho-neto durante uma festa 
familiar -, e, para conveniência da instrução criminal, uma vez que  "tem-se 
declarações de que familiares dos representados estariam a fazer contato com os 
familiares do ofendido, fazendo ameaças veladas". 

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 
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 votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Brasília (DF), 28 de novembro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.991 - CE (2017/0150667-5)
RECORRENTE : ITAMAR PIRES CAVALCANTE (PRESO)
ADVOGADOS : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO  - CE021600 
   DAYVIDIANE NOGUEIRA DE LIMA  - CE029622 
   FRANCISCO ITALO OLIVEIRA RAMOS  - CE028630 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por ITAMAR PIRES 

CAVALCANTE, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do 

Ceará.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente em 

21/11/2016, pela prática, em tese, do delito tipificado no artigo 121, caput do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação da decisão que decretou a prisão preventiva do ora 

recorrente. O eg. Tribunal de origem, à unanimidade, denegou a ordem, em v. acórdão assim 

ementado:

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
SIMPLES. TESE DE LEGÍTIMA DEFESA. MATÉRIA QUE EXIGE 
JUÍZO EXAURIENTE. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO EM SEDE 
DE HABEAS CORPUS. RISCO DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA 
DO TRIBUNAL DO JÚRI. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA NO 
RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. RELATO DE AMEAÇAS À FAMÍLIA DA 
VÍTIMA. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. HABEAS CORPUS CONHECIDO E DENEGADO. 1. 
Quanto a tese de legítima defesa, deve-se salientar a inviabilidade de seu 
reconhecimento em sede habeas corpus, pois, para tanto, exige-se um juízo 
exauriente e inequívoco quanto à incidência, ou não, da referida 
excludente de ilicitude num crime de homicídio, matéria reservada ao 
conselho de sentença do tribunal do júri. Trata-se, portanto, de um pleito 
incompatível com a presente ação constitucional, caracterizada pelo rito 
célere, pela cognição sumária e por não se prestar ao exame aprofundado 
do acervo probatório. Precedentes. 2. Quanto à verificação da presença 
dos requisitos autorizadores da prisão preventiva, bem como sua 
necessidade no caso concreto, o magistrado fez menção expressa às 
supostas ameaças sofridas pela família da vítima tanto na decisão em que 
fora decretada a prisão preventiva do ora paciente como nas informações 
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 prestadas neste writ. De fato, os familiares da vítima relataram ao 
Ministério Público a ocorrência de ameaças por parte do paciente e sua 
família. Assim, deve-se salientar que não há ilegalidade a ser tutelada por 
este habeas corpus, eis que a fundamentação adotada pelo Juízo a quo 
evidencia satisfatoriamente a necessidade da manutenção da prisão 
preventiva do ora paciente para à conveniência da instrução criminal, 
conforme entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes. 3. Habeas corpus conhecido e denegado" (fl. 204).

Daí o presente recurso ordinário, no qual o recorrente repisa os argumentos 

lançados no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal, 

consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua 

segregação cautelar.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva.

Liminar indeferida às fls. 462-464.

A douta Procuradoria-Geral da República opinou, à fl. 469-473, pelo 

conhecimento e não provimento do recurso, em parecer ementado nos seguintes termos:

"Recurso ordinário em habeas corpus. Homicídio simples. 
Ameaças a familiares da vítima. Prisão preventiva. Conveniência da 
instrução criminal. 1. O contexto descrito nas decisões atacadas torna 
factível a hipótese de que o Recorrente-Paciente, em liberdade, poderá 
coagir familiares da vítima, de modo que a manutenção da segregação 
cautelar passa a ser medida de rigor para conveniência da instrução 
criminal, nos termos do art. 312 do CPP. 2. "Mostra-se indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (RHC n° 78.168/GO).Parecer pelo conhecimento e desprovimento 
do recurso" (fl. 469).

É o relatório.
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.991 - CE (2017/0150667-5)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : ITAMAR PIRES CAVALCANTE (PRESO)
ADVOGADOS : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO  - CE021600 
   DAYVIDIANE NOGUEIRA DE LIMA  - CE029622 
   FRANCISCO ITALO OLIVEIRA RAMOS  - CE028630 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO SIMPLES.  ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONVENIÊNCIA  DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam de maneira 
inconteste a necessidade da prisão do recorrente para a 
garantia da ordem pública notadamente se 
considerada sua periculosidade, demonstrada na forma 
pela qual o delito foi em tese praticado - mediante 
disparos de fogo em face de seu sobrinho-neto durante 
uma festa familiar -, e, para conveniência da 
instrução criminal, uma vez que  "tem-se 
declarações de que familiares dos representados 
estariam a fazer contato com os familiares do 
ofendido, fazendo ameaças veladas". 

III - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
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 possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, para 

delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão cautelar, in 

verbis:

"Porém, no plano concreto, tem-se declarações de que familiares dos 
representados estariam a fazer contato com os familiares do ofendido, fazendo ameaças 
veladas. A circunstância de morarem todos na mesma fazenda, e o fato de serem 
familiares, podem mesmo prejudicar a qualidade da prova a ser colhida, já que se 
desconhece o impacto que a liberdade do representado pode ter no ânimo das pessoas 
que irão depor. Até agora, a notícia colhida pelo Ministério Público em declarações 
prestadas, fls. 05, são no mesmo sentido de que há ameaças, o que reforça a 
necessidade da segregação cautelar.

A prova da existência de crime e indícios da autoria constam tanto das 
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 declarações colhidas pelo Ministério Público, acimas referidas, quanto da guia de exame 
cadavérico fls. 06. 

[...]
Por isso presentes prova da existência de crime, e indícios suficientes de 

autoria materializados nas declarações das testemunhas ouvidas em sede policial, com 
vistas a assegurar a aplicação da lei penal e resguardar a ordem pública e a instrução 
criminal, decreto a prisão preventiva de Itamar Pires Cavalcante residente e 
domiciliado em Sobral - CE na fazenda Joelma BR 222, Zona Rua! de Sobral, próximo à 
Fazenda Realeza, valendo cópia autêntica desta decisão como mandado de prisão a ser 
encaminhado às autoridades policiais, e registrado no BNM" (fls. 134 e 136, grifei).

Transcrevo, oportunamente, o seguinte excerto do v. acórdão recorrido, 

verbis:

"Inicialmente, quanto a tese de legítima defesa, deve-se salientar a 
inviabilidade de seu reconhecimento em sede habeas corpus, pois, para tanto, exige- se 
um juízo exauriente e inequívoco quanto à incidência, ou não, da referida excludente de 
ilicitude num crime de homicídio, matéria reservada ao conselho de sentença do tribunal 
do júri.

Trata-se, portanto, de um pleito incompatível com a presente ação 
constitucional, caracterizada pelo rito célere, pela cognição sumária e por não se prestar 
ao exame aprofundado do acervo probatório. [...]

O magistrado fez menção expressa às supostas ameaças sofridas pela 
família da vítima tanto na decisão em que fora decretada a prisão preventiva do ora 
paciente como nas informações prestadas neste writ (fls. 193/194).

De fato, os familiares da vítima relataram ao Ministério Público a 
ocorrência de ameaças por parte do paciente e sua família, conforme se verifica às 
fls.124. Assim, deve-se salientar que não há ilegalidade a ser tutelada por este habeas 
corpus, eis que a fundamentação adotado pelo Juízo a quo evidencia satisfatoriamente a 
necessidade da manutenção da prisão preventiva do ora paciente para à conveniência 
da instrução criminal" (fls. 207-211, grifei).

Da análise dos excertos acima transcritos, vê-se, portanto, que a prisão do 

recorrente está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, revelando-se 

inconteste a justificativa para a manutenção da segregação cautelar, haja vista a demonstração 

e necessidade da imposição da medida extrema para assegurar a garantia da ordem pública, 

que evidenciam sua periculosidade, demonstrada na forma pela qual o delito foi em tese 

praticado,  mediante disparos de fogo em face de seu sobrinho-neto durante uma festa familiar 

- e, para conveniência da instrução criminal, uma vez que há relatos nos autos que se 

referem as supostas ameaças veladas que a família da vítima estariam sofrendo por parte do 
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 recorrente e sua família. 

Sobre o tema, colaciono oportunamente o seguintes precedentes:

"HABEAS  CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO  
CONCRETA.  PERICULOSIDADE  DO AGENTE. MODUS OPERANDI. 
PACIENTE  FORAGIDO.  NECESSIDADE  DE  GARANTIR  A  ORDEM  
PÚBLICA  E ASSEGURAR  A  APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.   
INAPLICABILIDADE  DE  MEDIDA  CAUTELAR  ALTERNATIVA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ORDEM 
DENEGADA.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica  a  possibilidade  da  sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, o 
preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  previstos  no art.312 do 
Código de Processo  Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas  quando  não  for  possível  a  aplicação  de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

No  caso  dos  autos,  verifica-se  que  a  prisão  preventiva  
foi adequadamente   motivada,   tendo  sido  demonstrada,  com  base  em 
elementos  concretos,  a  periculosidade  do  agente diante do modus 
operandi  -  homicídio  cometido  por meio de trama delituosa em que 
vários   agentes   concorreram  no  momento  da  execução,  mediante 
emboscada  em  motel,  com  uso  de  arma  de fogo e disparo a curta 
distância -, bem como diante do fato de o paciente ter se evadido do 
distrito da culpa logo depois dos fatos e permanecer foragido até os dias  
atuais,  o  que  demonstra  a  necessidade de garantir a ordem pública e 
assegurar a aplicação da lei penal.

3. A presença de condições  pessoais  favoráveis do agente, 
como primariedade,  domicílio  certo  e  emprego  lícito,  não representa 
óbice,  por  si  só,  à  decretação  da  prisão  preventiva,  quando 
identificados os requisitos legais da cautela.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares  
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias 
do delito evidenciam a insuficiência das providências menos gravosas.

Ordem denegada" (HC n. 342.537/GO, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 28/6/2016, grifei).

"LATROCÍNIO. PRISÃO CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO 
CONDIZENTE COM A GRAVIDADE CONCRETA. CONDUTA. 
EXECUÇÃO DA VÍTIMA ATINGIDA COM VÁRIAS "PAULADAS" NA 
REGIÃO CRANIANA. VIOLÊNCIA EXTREMADA. RÉU FORAGIDO.

1. A prisão é medida extrema sujeita à existência de 
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 elementos concretos de comprovação da necessidade de proteção da 
ordem pública, garantia de aplicação da lei penal e conveniência da 
instrução criminal.

2. Na hipótese, não há patente ilegalidade a ser reconhecida, 
pois a custódia preventiva restou firmada para o resguardo da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta do delito, na medida em que a 
vítima foi morta de forma violenta e com várias pauladas na região da 
cabeça.

3. Além do que, o agente encontra-se foragido desde o dia 
dos fatos, o que autoriza o encarceramento preventivo pela garantia de 
aplicação da lei penal.

4. Recurso desprovido" (RHC n. 72.168/MG, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 9/8/2016, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE PRONÚNCIA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. FUGA DO DISTRITO DA CULPA APÓS A PRÁTICA DO 
CRIME. NECESSIDADE DE GARANTIR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CUSTÓDIA FUNDAMENTADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Demonstrada está a imprescindibilidade da custódia 
preventiva para a aplicação da lei penal, quando constatado que o 
recorrente evadiu-se do distrito da culpa após a prática do crime, tendo 
permanecido foragido por determinado período após a decretação da 
cautela. 

2. Condições pessoais favoráveis, mesmo que comprovadas, 
não teriam, em princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação 
da prisão preventiva, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
necessidade da custódia antecipada.

3. Inviável a incidência de medidas cautelares diversas 
quando, além de haver motivação apta a justificar o sequestro corporal, a 
sua aplicação não se mostraria adequada e suficiente para resguardar a 
aplicação da lei penal.

4. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 49.397/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/9/2014).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO.  PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. PRESENTE WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INVIABILIDADE. VIA 
INADEQUADA. NÃO LOCALIZAÇÃO DO ACUSADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ANTERIOR FUGA DO DISTRITO DA CULPA. 
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 ELEMENTO CONCRETO A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. DENÚNCIA. CITAÇÃO 
POR EDITAL. INTIMAÇÃO PRÉVIA POR OFICIAL DE JUSTIÇA. 
AUSÊNCIA. PECHA. NÃO OCORRÊNCIA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional e em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso ordinário. 

2. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elemento extraído da conduta perpetrada pelo 
acusado, qual seja, a anterior fuga do distrito da culpa, demonstrando a 
necessidade da prisão para a aplicação da lei penal.

3. Na hipótese, inexiste nulidade da citação por edital, eis 
que o paciente foi devidamente procurado no endereço constante dos 
autos, estribado em informes de seus próprios familiares, esgotando-se, ao 
final, os meios para sua localização.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 231.014/RN, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 18/8/2014).

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 

hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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RECORRENTE : ITAMAR PIRES CAVALCANTE (PRESO)
ADVOGADOS : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO  - CE021600 

 DAYVIDIANE NOGUEIRA DE LIMA  - CE029622 
 FRANCISCO ITALO OLIVEIRA RAMOS  - CE028630 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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